
Ailton C. Freitas 22.12:84' 
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Collor tem nova proposta para salários 
O plano de estabilização da eco-

nomia com que o presidente eleito 
Fernando Collor pretende derru-
bar a inflação dos atuais 72% —
projeção para fevereiro — para 10% 
ao mês em 80 dia está dividido em 
duas etapas. Na primeira, o novo 
governo quer produzir o chamado 
choque fiscal, com corte generali-
zado de gastos públicos, aumento 
de impostos e taxação das grandes 
fortunas. Eliminado o déficit públi-
co nessa primeira etapa, o novo go-
verno vai tentar, num segundo mo-
vimento, desindexar a economia 
com novas regras para preços e sa-
lários. A diferençã fundamental 
em relação ao que existe hoje é 
que, no lugar de promover reajuste 
com base na inflação passada, se-
jam feitas correções com base na 
expectativa inflacionária dos me-
ses seguintes. O choque fiscal cria-
ria as condições para que a inflação 
entre em declínio. E com isso o go-
verno se credenciaria para tentar a 
segunda etapa. 

A 25 dias da posse do novo go-
verno, os investidores do mercado 
financeiro já demonstram inquie-
tação com o teor das medidas que 
Collor vai anunciar ao País ainda 
no dia 15 de março, horas depois de 
assumir a Presidência da Repúbli-
ca. A extensão e complexidade do 
Plano Collor pode ser avaliada por 
uma frase, em tom de alerta, de um 
colaborador direto do presidente 
eleito: "Vocês vão viver uma ver-
dadeira noite de São Bartolomeu". 
A noite de São Bartolomeu foi o 
massacre dos protestantes por ca-
tólicos na França no Século XVI. 
Para os jornalistas, o massacre se- 

rá preparar a edição do dia 16 de 
março, contendo, naturalmente, as 
medidas econômicas que serão 
anunciadas por Collor no dia ante-
rior. O Diário Oficial vai circular, 
no dia 16, com um mínimo de pági-
nas muito superior ao habitual. 

Detalhes 
O plano já está praticamente 

concluído. Faltam pequenos deta-
lhes, a dosagem de uma outra me-
dida que, na realidade, só pode ser 
mesmo definida nas 24 horas que 
antecedem a divulgação das medi-
das. Nesse caso incluem-se um res-
juste do câmbio e a graduação do 
aumento das tarifas de serviço pú-
blico para melhorar a situação fi-
nanceira das empresas estatais. 
Esse aumento será "tanto maior 
quanto for o nível de represamento 
dos reajustes pelo atual governo e 
a inflação de março, que será uma 
desagradável herança que Collor 
terá de assumir. 

As duas grandes dúvidas que 
ainda persistem na equipe de Col-
lor são em relação ao câmbio e às 
tarifas aduaneiras. A liberalização 
do câmbio e a redução geral das ta-
rifas aduaneiras para facilitar as 
importações e,. portanto, combater 
a inflação via competição, são 
idéias que estão de acordo com o 
propósito de Collor de abrir a eco-
nomia e deixar que atuem com 
mais liberdade as forças de merca-
do. Os assessores econômicos do 
presidente eleito desejam trilhar 
esse caminho, mas temem duas 
conseqüências: o exemplo argenti-
no que, na gestão do economista 
Martinez de Hoz, liberou o cambio  

e reduziu tarifas, sucateando a in-
dústria do país. O segundo temor é 
de que as reservas cambiais brasi-
lerias não sustentem essa política 
durante muito tempo. Fernando 
Collor assume o governo com reser-
vas negativas, uma vez que o Ban-
co Central tem cerca de US$ 7 bi-
lhões em caixa, enquanto que os 
débitos externos do País, vencidos 
e não pagos, deverão superar US$ 
8 bilhões no dia da posse. 

Risco 
A idéia inicial da equipe econô-

mica de Collor era simplesmente 
fechar a Cacex. Os temores de exe-
cutar a alternativa do câmbio livre 
e de redução das tarifas aduanei-
ras levaram os economistas- a de-
sistir, pelo menos na primeira fase, 
dessa idéia. No entanto, ela não foi 
inteiramente descartada e deverá 
ser retomada ainda no governo 
Collor. Existe um setor da equipe 
que entende que, se o ajuste fiscal 
for realizado efetivamente, e se a 
emissão de moedas for mantida sob 
controle, o risco do câmbio livre e 
da redução das tarifas aduaneiras 
deixa de existir. 

Uma lei de penalização fiscal, 
que dê condições ao governo de co-
locar os sonegadores na cadeia, es-
tá sendo elaborada pela equipe do 
novo governo. A sonegação de im-
postos, de acordo com estimativas 
de técnicos do atual governo, chega 
a níveis alarmantes. O caixa 2 das 
empresas pode chegar a 25% do fa-
turamento. A contabilização e tri-
butação sobre esse dinheiro que fi-
ca submerso na economia através 
de aplicações em fundos ao porta-
dor, ouro e dólar, pode proporcio- 

nar uma arrecadação equivalente 
a 2,4% do Produto Interno Bruto 
(PIB), calculam alguns 
economistas. 

Paradoxalmente, o combate à 
inflação seria precedido de uma 
grande anistia fiscal para permitir 
que o dinheiro na economia infor-
mal seja legalizado. Não haveria 
perdão para os impostos que já es-
tão sendo objeto de cobrança, mas 
quem tem dinheiro em fundos ao 
portador e outros ativos teria a 
chance de declarar suas fortunas 
para, a partir de então, pagar im-
posto sobre seus rendimentos 
reais. 

Bancos perdem 
Os bancos sofrerão grandes 

perdas com o plano de estabiliza-
ção. Hoje, o chamado setor finan-
ceiro no Brasil representa 12% do 
PIB e o objetivo é reduzir essa par-
ticipação a 6% que é o seu peso his-
tórico na economia brasileira. Os 
bancos, na realidade, são os gran-
des ganhadores com a inflação. As 
contas remuneradas exemplificam 
bem a situação: os bancos dão ao 
correntista uma remuneração mui-
to abaixo da do over, e ao mesmo 
tempo, aplica o dinheiro no over, 
ganhando a diferença. Nessa área, 
algumas mudanças são tidas como 
certas: maior tributação sobre o lu-
cro dos bancos, aumento do depósi-
to compulsório que os bancos co-
merciais são obrigados a fazer jun-
to ao Banco Central sobre um per-
centual dos depósitos a vista. Fi-
nalmente, as contas remuneradas, 
que, com o plano de estabilização, 
estão com seus dias contados. 


